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Introdução 

Este trabalho consiste essencialmente numa exploração do tema Ética no Serviço Social 

e foi elaborado no âmbito da Unidade Curricular de Supervisão em Serviço Social. A 

elaboração deste trabalho teve como pano de fundo um conjunto de textos, que fazem 

parte da literatura recomendada para o apoio ao estudo dos conhecimentos ministrados 

na citada Unidade Curricular. Porém, no sentido de almejar uma melhor compreensão 

dos assuntos em questão, foram efetuadas outras pesquisas, através das quais foi 

possível reunir alguns apontamentos pertinentes. Este trabalho foi estruturado em dois 

capítulos, sendo que no primeiro consta a abordagem sobre a ética e as suas aplicações. 

Por sua vez, no segundo capítulo, a abordagem da ética é levada a cabo num contexto 

menos abstrato, já que é feita uma abordagem sobre como se pode agir no Serviço 

Social com ética, através do exemplo de um plano de sete etapas e de um modelo ético 

de tomada de decisão. Neste segundo capítulo consta, também, uma abordagem sobre a 

importância dos diários no contexto do estágio de fim de curso, de como eles podem 

contribuir para o estudante pensar e repensar as suas práticas e da importância de saber 

agir com ética, que será sempre uma salvaguarda para o profissional e um factor de 

bem-estar para os clientes. 
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Capítulo I 

1. O Serviço Social  

Tendo em conta, que o presente trabalho versa sobre a Ética no Serviço Social, urge, 

antes de mais, tecer algumas considerações sobre o Serviço Social. De acordo com a 

APSS1 o Serviço Social é a profissão que “promove a mudança social, a resolução de 

problemas nas relações humanas e o reforço da emancipação das pessoas para 

promoção do bem-estar”. Para tal, o Serviço Social recorre a teorias do comportamento 

humano e dos sistemas sociais, intervindo nas situações em que as pessoas interagem 

com o meio envolvente. Os princípios que norteiam a prática do Serviço Social são os 

Princípios dos Direitos Humanos e Dignidade Humana e da Justiça Social. O Serviço 

Social alicerça-se no respeito pelo valor da dignidade humana e pelos direitos que lhe são 

intrínsecos. Por conseguinte, os assistentes sociais devem promover e defender a integridade e o 

bem-estar físico, psicológico, emocional e espiritual de cada pessoa. Devem, por isso, respeitar 

o direito à autodeterminação, promover o direito à participação, tratar cada pessoa como um 

todo e identificar e desenvolver competências. No respeitante à Justiça Social, cabe aos 

assistentes sociais a responsabilidade de promover a justiça social em toda a sociedade, 

desafiando a discriminação negativa, reconhecendo a diversidade, distribuindo os recursos 

equitativamente, desafiando práticas e políticas injustas e trabalhando em prol da solidariedade. 

A consciência Ética é uma componente essencial da prática profissional de todos os 

Assistentes Sociais. Consequentemente, um aspeto muito importante que determina a 

qualidade do serviço que os Assistentes Sociais prestam aos clientes é a sua capacidade 

para proceder em conformidade com a Ética. De acordo com Banks (2006: 12) quando 

falamos de Ética temos de “distinguir entre problemas éticos, questões éticas e dilemas 

éticos”. Um problema ético surge quando se está perante a dificuldade de se tomar 

uma decisão que envolve aspetos morais. Uma questão ética ocorre quando uma 

decisão tem por base os princípios da justiça social e o bem-estar público, já que não é 

desprovida de conteúdo ético. Por sua vez, um dilema ético resulta do confronto entre 

duas alternativas igualmente desagradáveis, que podem envolver um conflito de valores 

morais e quando não é claro que a escolha seja certa.  

 

                                                           
1
  - Associação dos Profissionais do Serviço Social  



A Ética no Serviço Social 
Supervisão em Serviço Social 

4 

 

1.1. A Ética, a Moral e a Deontologia. 

A Ética no sentido etimológico deriva da palavra grega ethos e esta, por sua vez, pode 

adquirir outras duas formas. Uma delas surge representada como Êthos e diz respeito ao 

caráter, à realidade interior da pessoa, ou seja, ao que lhe é intrínseco. A outra forma 

representa-se por Éthos e indica os costumes, os hábitos, a forma habitual de agir, ou 

seja, os atos concretos que dão a indicação do modo de ser implantado na pessoa, 

portanto, o que tomou vindo de fora, como por exemplo, as tradições. O conceito de 

Ética arrasta consigo a Moral, mas enquanto a primeira estuda a fundamentação do 

agir, dos princípios e valores, a dimensão da interioridade dos atos, aquilo que é mais 

pessoal, a Moral diz respeito às ações e normas concretas, à aplicação dos hábitos e das 

regras. Daí que, segundo Barroco (2001) o conflito moral resulte das ideias que buscam 

romper com a tradição, ou que desafiem a autoridade dos membros da comunidade que 

comungam desses valores. Assim, a função da moral é a de moralização da sociedade 

que se gere por princípios e normas tradicionalmente legitimados e que não devem de 

ser mudados. 

Afirma Netto (2001) que a moral é distinta da ética porquanto a primeira é um sistema 

mutável historicamente determinado, constituído por costumes e imperativos que 

vincula os indivíduos entre si, já a segunda, a ética, constitui a análise dos fundamentos 

da moral, o que pressupõe a refelxão. Por conseguinte, a Ética e a Moral são 

indissociáveis, pois se a Moral é o conjunto de regras que expressam o que se deve ou 

não fazer e como o fazer, a Ética, por seu lado, tem como objetivo guiar a ação, 

expressa as regras (regras morais), que efetivamente são importantes num determinado 

contexto e por isso devem de ser aplicadas (Dias, 2004). 

De acordo com Trigo (1999: 267) in (Dias: 2004: 86) “a ética é o estudo filosófico, 

explicativo dos atos morais, os quais são apreciações éticas, preceitos, normas, 

atitudes, manifestações de consciência”. Os objetos da ética, são deste modo, os atos 

humanos mas na explicação do que eles têm de valor. A Ética assume-se como o 

conjunto de permissões e de interdições que têm um grande valor na vida das pessoas e 

onde estas buscam orientação para delinearem as suas condutas ou comportamentos. 

Para Paiva (2001) “ a ética é a referência valorativa que estabelece os parâmetros das 

relações dos indivíduos com a sociedade. Ela se preocupa com as formas de resolver as 

contradições entre necessidade e possibilidade, tempo e eternidade, individual e 
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coletivo, interesses económicos e valores morais, corporal e psíquico, natural e 

cultural, razão e desejo”. Ainda segundo Brugger (1969) in (Dias, 2004: 86) “a Ética 

orienta o homem na realização dos seus fins, enquanto a moral dá a conhecer as regras 

aplicadas ao ato a ser cumprido”. 

Associado à Ética e à Moral surge o conceito de Deontologia, que advém do grego 

deon, dever e logia, que quer dizer conhecimento. A Deontologia tem por base uma 

ciência dos deveres, isto é, exprime o que é justo e conveniente que as pessoas façam, 

do valor que pretende visar e do dever ou normas que guiam o comportamento humano 

(Avila, 1969) in (Dias, 2004: 86). Como se pode concluir, a Deontologia está 

relacionada com a Ética e com a Moral, contudo, a Deontologia é considerada como 

uma ética aplicada e cingida a um comportamento humano específico, o comportamento 

típico apresentado por alguém que desempenha determinada profissão, temos como 

exemplo o Código Deontológico dos Jornalistas. A Ética, a Moral e a Deontologia são 

conceitos fundamentados em valores. Por sua vez, os valores são normas ou critérios 

que afetam esferas da atividade e conduta humana. Os valores têm um caráter 

normativo, advém das leis essenciais do ser, são, por isso, subjetivos. Embora os valores 

não constituam metas nem objetivos, eles influenciam tanto o indivíduo como o grupo 

na escolha das decisões, conferindo, de certa forma, um preço a determinados atos ou 

ideias (Avila in Dias, 2004: 87). Segundo Banks (2006), os valores podem ser 

considerados como tipos específicos de crenças que as pessoas têm sobre o que é 

considerado digno e valioso. 

1.2. A Ética na profissão 

Num mundo, no qual cada vez mais se assiste à competição desenfreada e à proliferação 

da imoralidade, a questão da ética faz-se premente. É pela falta de ética que vai sendo 

possível observar nos mais diversos campos profissionais, que se constata da sua 

importância nos contextos profissionais. Por isso, as escolas que formam profissionais 

fazem a abordagem à Ética profissional, tendo especialmente em conta as situações 

concretas, a especificidade da atividade e as áreas profissionais. Pretende-se assim 

desenvolver a consciência para a necessidade de orientar os comportamentos no 

exercício profissional, para bem da dignidade da pessoa humana. A construção de uma 

ética na profissão envolve os trabalhadores, a empresa, mas também a sociedade. Por 

conseguinte, pautar a conduta profissional pelos princípios éticos leva, devido à 
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coerência, empenhamento e comportamento cordato, a que as pessoas experimentem 

uma salutar relação de grande qualidade técnica e humana, que será percecionada pelo 

indivíduo, pelo grupo profissional e como não poderia deixar de ser, pela comunidade. 

Assim sendo, a adoção dos princípios éticos relacionados com a profissão não se limita 

apenas ao bem pessoal, mas também ao envolvimento a todos os níveis da organização. 

A profissão é o exercício de uma atividade específica, que integra um posto de 

trabalho e uma função que dependendo da sua natureza, determina um certo 

comportamento ético específico para o desempenho daquele trabalho. Assim sendo, há 

uma forte relação entre Ética e a profissão. O trabalho é uma atividade orientada para 

um determinado fim, que exige compromisso, esforço e entrega. Por sua vez, o posto de 

trabalho é um lugar ou uma posição, que corresponde a um papel que é fixado e 

compreende ordens e instruções em relação às responsabilidades que o lugar exige. A 

ética na profissão tem a ver com os deveres de cada um relativamente ao seu trabalho e 

desenvolve-se baseando-se num conjunto de preceitos que regem os julgamentos, as 

ações e as atitudes tendo em conta uma teoria que engloba normas que servem de guia 

para distinguir comportamentos bons e maus, e de um sistema de valores que determina 

quais os efeitos destes comportamentos podem ser julgados bons e maus. O ser humano 

está comprometido para com os seus semelhantes, no sentido de contribuir para a 

harmonia no grupo profissional, de modo a que a ética na profissão comporte 

compensações que facilitem e solidifiquem os laços que são valiosos para as pessoas e 

por isso também para a empresa onde se exerce a profissão. Chegados a este ponto 

podemos inferir que a Ética na profissão deve, sobretudo, advir de uma firme vontade 

de haver conformidade entre o pensamento e comportamento profissional. 

Consequentemente, a Ética é muito mais que uma obrigação na medida em que deve de 

ser interiorizada. A Ética profissional insere-se na ética social, isto é, tem a ver com os 

quadros sociais. Difere, portanto, da ética individual ou da ciência relativa às normas de 

ação individual. A profissão requer determinados comportamentos que se dirigem por 

normas específicas, o que acarreta uma moral e uma deontologia profissional. O 

desempenho, o envolvimento na organização e a ação profissional só serão realizáveis e 

satisfatórias para o conjunto organizacional, se cada indivíduo, por sua vez, se munir de 

uma Ética pessoal capaz de se repercutir diretamente na própria profissão e 

indiretamente na organização, ou seja, as exigências da Ética envolvem 
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comportamentos assentes em moralidade e valores, o respeito pelas pessoas e pelo seu 

direito a viver digna e humanamente. (Dias, 2004).  

Conscientes da necessidade de que uma profissão deveria ter uma fundação ética 

desenvolvida e baseada em valores, algumas escolas ainda que discretamente, já 

leccionavam cursos sobre valores e ética (Elliott, 1931; Joseph, 1989) in (Mouro e 

Simões, 2001: 65). Contudo, foi necessário passar algumas décadas para que nos finais 

dos anos setenta e princípios dos anos oitenta, os trabalhadores sociais inaugurassem um 

novo estádio, demarcado pelo desenvolvimento respeitante à ética e responsável pela 

emergência de um novo campo da ética aplicada e profissional. Os trabalhadores sociais 

puderam assim verificar que o exercício da ética não estava limitado à profissão do 

trabalho social, tendo em conta que outras profissões haviam começado a investigar 

assuntos éticos e morais nos cuidados da saúde (Mouro e Simões, 2001). 

De acordo com Dias (2004) nas sociedades atuais, onde prolifera a competitividade 

desonesta, a questão da Ética na profissão é cada vez mais pertinente, mas também 

geradora de conflitos. Cada um contabiliza as suas expectativas sempre no intuito de 

obter o bem próprio e considera-se que a Ética é um papel a executar apenas pelos 

outros. As consequências não se fazem esperar: todos estamos sujeitos ao escrutínio 

público, os custos de uma conduta pouco ética podem incluir uma má reputação e, por 

conseguinte, a ruína da carreira profissional. Outra consequência é a perda de confiança, 

que como se sabe é essencial para o êxito das relações profissionais. A ineficiência do 

trabalho em equipa é outra consequência da falta de ética, na medida em que cada um 

começa a trabalhar para si e contra os outros através da manipulação e da ocultação de 

informação, deixa-se de assumir os riscos e não se oferecem soluções criativas e a 

contento de todos. Um interminável rol de outras consequências podem advir da falta de 

ética na profissão, como por exemplo, a comunicação censurada, que se traduz numa 

comunicação insuficiente e deturpada, a perda de autoestima, a falta de compromisso e 

o declínio da lealdade. Por fim, o culminar das consequências surge com a demissão do 

diretor, gerente ou administrador, que perante um cenário tão desmotivador, reclama da 

falta de condições para prosseguir com o projeto. Posto isto, não restam dúvidas de que 

a Ética se apresenta como uma exigência da qual não se pode, nem deve prescindir na 

vida profissional e social (Dias, 2004).  
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1.3. “A Ética prática para as Profissões do Trabalho Social” 

De acordo com Banks e Nohr (2008: 10) quando a palavra ética é usada no plural 

adquire um significado diferente de quando é usada no singular, já que “éticas” remete 

para as normas ou padrões particulares de comportamento que as pessoas adotam para 

distinguir o que é bom do mau e o certo do errado, como por exemplo, quando se faz 

questão de se dizer sempre a verdade. No caso de se referir a sistemas de normas e 

padrões pode-se então dizer a título de exemplo “a ética protestante”. Mas se, pelo 

contrário, a palavra ética for utilizada no singular, então estará a referir-se ao estudo 

dessas normas ou níveis. Tendo em conta este último caso, a ética pode ser dividida em 

meta-ética, ética normativa e ética descritiva. A meta-ética refere-se ao estudo e análise 

dos significados de conceitos morais tais como o bem ou o certo e a natureza da 

moralidade, como quando se pergunta o que é o bem, ou como se pode saber o que é o 

bem. De acordo com Fagot-Largeault (1997), “a meta-ética funda-se, antes de mais, 

numa constatação (mais ou menos empírica, ou cientificamente elaborada) da 

variedade das atitudes morais de indivíduo para indivíduo ou de cultura para cultura: o 

relativismo meta-ético funda-se num relativismo descritivo”. A ética normativa, por 

seu lado, procura dar respostas a questões morais sobre o que é correto ou errado, por 

exemplo, se o aborto é sempre errado. A ética descritiva remete para as opiniões e 

crenças das pessoas, se por exemplo, a maioria das pessoas na Europa considera o 

aborto sempre moralmente errado ou não, ou seja, segundo Fagot-Largeault (1997) “a 

constatação de que existem códigos morais diferentes”. Todos os acontecimentos ou 

situações comportam em si dimensões práticas, técnicas, políticas e éticas, que não são 

próprias dos acontecimentos ou situações, mas antes construídas por quem está 

envolvido nesses acontecimentos ou situações. Assim sendo, a ética individual está 

presente nas ações dos indivíduos. A ética remete para o bem-estar dos seres vivos, por 

isso, os indivíduos costumam centrar-se mais na dimensão ética quando têm de fazer 

uma escolha difícil.  

Segundo Banks e Nohr (2008), a ética pode ser abordada sob uma perspetiva mais 

ampla do que é usual, na medida em que não lhes basta a aplicação dos princípios gerais 

éticos, ou a utilização de argumentos que permitem a tomada de decisões ou a 

justificação de ações profissionais. Para além disso, importa conhecer o papel 

desempenhado pelas emoções, saber também, de que modo os profissionais encaram os 
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detalhes de situações complexas e qual o papel desempenhado por qualidades morais 

como o cuidado, a compaixão e a atenção. O pensamento ocidental dominante no que 

respeita à ética, tipificado pelas teorias de Kant tem-se baseado nos princípios 

fundamentais do respeito pelo indivíduo e pelos seus direitos assim como nos 

princípios utilitaristas de promover o bem-estar e a justiça. No entanto, uma crítica 

recente a esta abordagem levou ao que se pode chamar de renascimento da ética da 

virtude, que defende que a questão central está na bondade ou na maldade dos motivos e 

no caráter das pessoas que tomam decisões éticas, o que está em inteira oposição com a 

questão da correção ou incorreção das ações por elas realizadas. Na tomada das decisões 

éticas e segundo as feministas, que reivindicam a ética do cuidado, torna-se importante 

considerar a natureza das relações entre as pessoas, os seus compromissos, os seus 

papéis e a suas responsabilidades, o mesmo será dizer que na ética pode haver um papel 

para a emoção, para a empatia e para a sensibilidade moral, que a abordagem racional 

norteada pelos princípios não tem em conta. Assim a abordagem da ética baseada nos 

princípios defende o respeito pelas pessoas, a autodeterminação dos utentes e o 

respeito pela confidencialidade. No que diz respeito aos princípios utilitaristas 

considera-se a promoção do bem-estar/bens e a justa distribuição de bem-estar/bens. Por 

seu lado, a ética baseada no caráter e nas relações tem em conta a ética da virtude, que 

remete para o desenvolvimento do caráter, das virtudes e da excelência, nomeadamente 

no que respeita à honestidade, compaixão e integridade. Por último, a ética do cuidado 

dá importância às relações particulares que envolvem cuidado, atenção e 

responsabilidade. Na atividade profissional é de crucial importância a utilização de 

princípios gerais tendo como referência argumentos racionais. Nas profissões de 

trabalho social é aconselhável tratar os clientes de forma correta, sem favoritismos ou 

preferências pessoais, embora no trabalho social se lide com pessoas muito vulneráveis 

que apresentam problemas específicos e que estabelecem uma relação de confiança com 

os profissionais. Por isso é essencial que se tenha em consideração as circunstâncias 

únicas da vida de cada pessoa, assim como expressar preocupação, compaixão e 

procurar estabelecer empatia, que é sem dúvida uma das qualidades morais mais 

importantes num profissional aliada à capacidade de perceber a importância moral da 

situação. De acordo com Rest (pp. 22-26), existem quatro componentes do 

comportamento moral: a sensibilidade moral, o raciocínio moral ou julgamento, a 

motivação moral e o caráter moral. A sensibilidade moral tem a ver com a tomada de 
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consciência de como os nossos atos podem afetar os outros. Há também a referir a 

perceção moral que envolve o uso da faculdade de empatia que se traduz na 

predisposição para desenvolver preocupação em relação aos outros, tendo como fim 

aferir dos elementos moralmente relevantes de uma situação. Elementos estes que têm 

um papel preponderante no bem-estar ou em estados de angústia dos seres humanos 

envolvidos. No que diz respeito ao raciocínio moral tem a ver com a capacidade de 

fazer julgamentos críticos face a valores morais e a vários percursos de ação. Já a 

motivação moral refere que se devem colocar os valores morais acima dos não morais. 

Por último, o caráter moral diz respeito à posse de certos traços de personalidade, tais 

como a coragem, a perseverança e a autoestima que contribuem para a predisposição 

para atuar em consonância com a moral (Banks e Nohr, (2008). 

Segundo Mouro e Simões (2001) um dos mais relevantes desenvolvimentos na história 

do Serviço Social foi, sem dúvida, a compreensão dos assuntos éticos por parte dos 

trabalhadores sociais, que ao longo do último século têm vindo a desdobrar-se em 

esforços no sentido de resolverem dilemas éticos complexos. Antes, aquando do início 

do trabalho social, nos fins do séc. XIX, os trabalhadores sociais davam mais atenção 

aos valores e moralidade dos clientes do que à ética da profissão e dos próprios 

profissionais. Com efeito dominavam as preocupações do tipo paternal em relação às 

qualidades morais e comportamentos dos clientes, práticas que foram comuns durante a 

fase em que o Serviço Social tinha a caridade como modus operandi. Por muito incrível 

que possa parecer, a verdade é que a ajuda prestada aos pobres tinha muitas vezes como 

fim primordial prevenir o incómodo que a visão da pobreza costuma causar, “o direito 

duma pessoa á ajuda não era uma consideração” (Mouro e Simões, 2001: 65). Não 

obstante estas circunstâncias, já havia iniciativas que visavam explorar os valores e a 

ética do trabalho social, já que em 1922 a Family Welfare Association of America 

nomeou uma comissão de ética com o fim de dar respostas a questões sobre problemas 

éticos no trabalho social. Mais de duas décadas depois, no ano de 1947, a Conferência 

de Delegados da American Association of Social Workers adoptou um código de ética. 

Um código de ética, segundo Barroco (2001) “representa uma exigência legal de 

regulamentação formal da profissão e, como tal, é um instrumento específico de 

explicitação de deveres e direitos profissionais, ou seja, refere-se a uma necessidade 

formal de legislar sobre o comportamento dos profissionais”. Assim, e de acordo com 

Paiva (2001) no decorrer da sua prática, os profissionais do serviço social são 
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mobilizados e pressionados eticamente, porque apenas e eles lhes compete realizar 

escolhas por entre as diferentes alternativas, levando em linha de conta o estabelecido 

no Código de Ética. Durante a década de 60, caracterizada pela exultação dos valores 

sociais e de justiça social, muitos foram aqueles que se sentiram atraídos pela profissão 

do serviço social devido aos seus propósitos morais e éticos, que envolvem valores 

como a justiça social, a igualdade social, a reforma social, a ação social e os direitos 

humanos e civis. No início dos anos setenta, assistiu-se ao interesse e envolvimento por 

parte de filósofos morais e profissionais nos assuntos e problemas éticos práticos e 

prementes com que frequentemente os profissionais se deparam. Assim, a emergência 

do campo da ética aplicada e profissional teve como consequência, a influência no 

desenvolvimento da ética do trabalho social. 

1.4. Ainda a Ética baseada em princípios 

A ética Kantiana assim denominada devido ao filósofo do séc. XVIII defende o 

princípio do respeito pelos outros, sendo que uma das suas formulações dizia que “atua 

tratando a humanidade, quer na tua própria pessoa ou na de outrem, nunca somente 

como um meio mas como um fim”. Querendo dizer com isto que os outros devem de ser 

tratados como seres que têm objetivos, que fazem escolhas e têm desejos e não como 

objetos ou meios de alcançar os nossos fins. A pessoa é merecedora de respeito, quer se 

goste ou não dela, quer nos seja útil ou não e ainda mesmo que tenha tido para connosco 

um comportamento menos correto. Segundo Kant, cada pessoa é capaz de pensamento 

racional e de ação autodeterminada, onde racional tem como significado a capacidade 

em julgar ações e autodeterminado significa agir de acordo com as escolhas e desejos do 

próprio e ter capacidade para tomar decisões. Para Kant mentir ou manipular as pessoas 

é sempre uma ação errada sob o ponto de vista da moral e quaisquer que sejam as 

consequências, isto é, mesmo que essa ação tivesse produzido um bom resultado. Uma 

ação só estaria correta quando realizada no sentido do dever (Banks e Nohr, 2008). 

Assim, para Kant, o deontologista mais conhecido (Mouro & Simões, 2001) dizer a 

verdade é incontestavelmente a forma mais certa de agir, por isso os trabalhadores 

sociais nunca deveriam mentir ao seus clientes, devem ser rigorosos no cumprimento de 

compromissos com os colegas e com os administradores, devem honrar os contratos de 

negócios e obedecer a leis e regulamentos respeitantes ao bem estar social. (Mouro e 

Simões, 2001). 
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A ética utilitarista está associada a dois filósofos britânicos, Jeremy Bentham e John 

Stuart Mill e opõe-se à ética de Kant. Defende que o valor de uma ação, isto é, se está 

correta ou não, reside nas consequências da mesma. Assim a ação correta é aquela que 

produz o maior equilíbrio do bem sobre o mal, ou seja, o princípio da utilidade. 

Reiterando, uma ação estaria correta quando produzisse o melhor bem para o maior 

número de pessoas. Contudo, os filósofos nunca chegaram a um acordo quanto ao bem, 

isto é, se a categoria do bem inclui apenas o prazer ou a felicidade, ou se, também 

abrange a verdade, a virtude e o conhecimento (Banks e Nohr, 2008). De acordo com 

Singer (2000) a teoria consequencialista mais conhecida é o utilitarismo, que 

considera uma ação um bem quando contribui para todos os envolvidos com um 

incremento da felicidade igual ou maior do que eventualmente produziria outra ação 

alternativa, ou um mal, se assim não acontecer. Por outro lado, as consequências de uma 

ação variam conforme as circunstâncias em que é praticada. Desta maneira, para um 

utilitarista, mentir será um mal em algumas circunstâncias, e um bem noutras, tudo 

depende das circunstâncias (Banks e Nohr, 2008). Gorovitz (1971) in (Mouro e Simões, 

2001) diz ainda que deve ser feita a destrinça entre utilitarismo de acto e utilitarismo 

de regra. Assim, o utilitarismo de acto tem a ver com a quantidade de bem produzido 

pelas consequências de uma acção, ou pela própria ação e é dessa quantidade de bem 

que se afere acerca da justeza da acção. Por sua vez, o utilitarismo de regra pondera 

das consequências que a longo prazo poderão advir desse facto.  

A ética da virtude não obstante as muitas versões está associada ao antigo filósofo 

grego Aristóteles. Uma das razões para a crescente popularidade da ética da virtude 

reside no facto dos princípios serem demasiado abstratos para serem aplicados em 

situações complexas. Para a ética da virtude, uma ação está correta quando corresponde 

à ação que uma pessoa virtuosa faria nas mesmas circunstâncias, isto é, uma virtude é 

um traço do caráter de que um ser humano precisa para prosperar e viver bem. Resta 

saber quais as disposições que devem de ser consideradas virtudes. Existe um consenso 

de que as disposições virtuosas são a coragem, a integridade, a honestidade, a 

verdade, a lealdade, a sensatez e a bondade. Assim, a pessoa virtuosa dirá a verdade, 

não porque um qualquer princípio abstrato a imponha, mas antes porque faz parte do 

seu caráter dizer a verdade, se abomina a mentira não tem como mentir. A ética da 

virtude tende a enfatizar as relações existentes entre as pessoas, o que leva a concluir 

que a bondade para com o melhor amigo não advém da aplicação de um princípio moral 
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abstrato, que impõe a obrigatoriedade de promover o bem-estar dos outros, mas antes 

porque se gosta daquela pessoa. Se bem vistas as coisas, a ética da virtude, pode, por 

isso, levar a que se ajude mais as pessoas de quem se gosta em detrimento de outras, o 

que justifica a existência de alguma controvérsia acerca da ética da virtude quando 

aplicada à atividade profissional, levando a que alguns princípios ou regras universais se 

tornem inevitavelmente necessários no caso dos favoritismos (Banks e Nohr, 2008). 

A ética dos cuidados está associado a modernas filósofas feministas. Apresenta-se com 

muitas analogias em relação à ética da virtude, a qual tem sido apontada como uma ética 

centrada em virtudes como a justiça, a coragem, honestidade e generosidade, mas, por 

outro lado peca por esquecer outros tipos de virtudes por demais necessárias numa 

autêntica ajuda aos outros. A ética da justiça tem por base os princípios, além da moral 

Kantiana e utilitaristas que se apoiam num sistema de direitos e deveres 

individualizados. Carol Gilligan considera este sistema de moralidade machista, por não 

terem em conta as abordagens éticas que as mulheres têm tentado adotar, pois estas dão 

mais realce à responsabilidade e mais importância às relações do que ao dever e aos 

princípios, ou seja, privilegiam uma ética de cuidados (Banks e Nohr, 2008). 
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Capítulo II 

2. Os diários como encorajamento à reflexão ética durante o estágio.  

A utilização de diários, durante o período de estágio é um recurso importante que 

contribui para o desenvolvimento da capacidade de análise e reflexão dos estudantes, 

principalmente no que consta a questões éticas. O conceito de “prático reflexivo” é de 

vital importância no ensino e desenvolvimento profissional e pode ser definido como 

“uma forma de processo mental com um propósito e/ou efeito antecipado que é 

aplicado a ideias relativamente complexas e não estruturadas para as quais não há 

uma solução óbvia” (Banks, 2001: 162.163). De acordo com Lewgoy e Scavoni (2002) 

o diário deve ser encarado como um instrumento que possibilita dar conta dos 

pressupostos teórico-educacionais, nos procedimentos metodológicos adotados, além 

de poder funcionar como potenciador de aproximações críticas, proporcionado deste 

modo, a oportunidade para a reflexão da ação profissional quotidiana, seus limites e 

desafios. “É uma importante fonte de construção, desconstrução e reconstrução do 

conhecimento” (Lewgoy e Scavoni, 2002: 6) O diário, sendo que é construído através 

do olhar do aluno permite aferir da evolução do seu conhecimento. 

Posto isto, o modo como se trabalha com problemas ou dilemas éticos, com os quais as 

profissões do serviço social se confrontam diariamente, pode ser avaliado através da 

reflexão. Através do registo do que se pensa e do que se coloca em prática é possível 

concluir de quando uma decisão foi certa e equilibrada e do caminho que foi feito para 

que tal fosse possível. Consequentemente, a capacidade de refletir quer numa situação 

presente, quer sobre a ação a posteriori constitui um pré-requisito de primordial 

importância para se ser capaz de tomar uma boa decisão e implica que os estudantes 

tenham a consciência efetiva de qual é o seu papel numa situação, e tenham capacidade 

para questionar as causas e estabelecer correlações. É necessário também ter a 

consciência de que se não deve julgar de ânimo leve qualquer situação pelo seu aspeto 

exterior, pois a maior parte das vezes as coisas não são o que parecem. Também por 

isso, os relatos não se devem cingir à descrição monocórdica dos acontecimentos, mas 

sim envolver as emoções de forma a exprimir e a retratar o mais fielmente possível a 

situação, só assim se obterá um campo mais favorável para a reflexão (Banks, 2008). 



A Ética no Serviço Social 
Supervisão em Serviço Social 

15 

 

Convém frisar, que um diário elaborado durante um estágio, não é um diário qualquer. 

O diário a que nos referimos resulta do “cruzamento entre um diário propriamente dito 

(escrito na primeira pessoa, subjetivo e pessoal) e um caderno escolar (na terceira 

pessoa, objetivo e carregado de factos). Permite ao estudante combinar a sua reação 

emocional com a reação intelectual, um processo que irá aumentar o interesse do 

estudante e a qualidade do pensamento” ((Carlsmith, 1994) in (Banks, 2008: 60). Deste 

modo, os estudantes podem repensar as suas práticas nas situações difíceis e refletir 

sobre elas e sobre os seus desempenhos, sobre o que aconteceu porque aconteceu, no 

intuito de se aperfeiçoar profissionalmente, ou seja, procurar o seu desenvolvimento 

numa perspetiva ação – reflexão – ação. 

Os diários podem ser elaborados de acordo com determinados estilos: a escrita 

descritiva, a reflexão descritiva, a reflexão dialógica e a reflexão crítica. Cada um 

deles serve um propósito determinado: o primeiro diz respeito à descrição simples de 

um facto, o segundo à descrição de um facto acrescido de justificação ou de discussão 

podendo haver ponderação de pontos de vista, o terceiro consiste na interrogação ou 

exploração dos acontecimentos de modo a levar a um nível diferente de repensar o 

diálogo consigo mesmo. Implica por isso um afastamento do sucedido. Por último, a 

reflexão crítica, tem a ver com a necessidade de saber porque se deu um acontecimento, 

é uma procura de respostas através de um questionamento sistemático (Hatton e Smith, 

1995, in Moon, p. 103) in (Banks, 2008: 61). 

São consideráveis as vantagens de escrever diários. Segundo Moon (1999:19-21) in 

(Banks, 2008: 62) escrever diários faz-nos parar para pensar, e parar estimula a 

aprendizagem autónoma, na medida em que obriga a decidir sobre o que escrever e o 

que é mais relevante. Desta forma aprende-se a reunir ideias e a relacionar conteúdos 

com a própria experiência pessoal. Escrever diários envolve não só o intelecto mas a 

expressão dos sentimentos. Ajuda a lidar com situações que não são de forma alguma 

lineares, como por exemplo as questões éticas, em que não se pode ter de imediato a 

certeza se uma resposta é correta, mas sim que o objetivo foi construir e defender 

soluções razoáveis, por conseguinte estimula a reflexão. A escrita de diários permite 

também aperfeiçoar as capacidades para a metacognição, ao possibilitar a sua consulta 

em momentos posteriores é possível obter um panorama de como se está a evoluir na 
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aprendizagem. Por último, favorece o desenvolvimento das capacidades e hábitos de 

escrita. 

2.1. “Trabalhar com um plano por etapas” 

Muitas vezes surgem dificuldades num grupo ou equipa em lidar com um determinado 

problema, uma situação que, por norma, favorece o aparecimento de fações Após a 

análise detalhada, pesadas as vantagens e desvantagens, cada grupo ou equipa esforça-

se por fazer prevalecer os seus argumentos, tentando fazer crer que a sua hipótese é a 

mais correta. Amiudadas vezes acontece misturarem-se os argumentos emocionais com 

os racionais. Perante os dilemas há que discernir qual a opção mais correta a tomar. 

Consequentemente vários autores definiram quais os passos a seguir para se obterem 

decisões equilibradas. Tal processo implica colocar questões importantes a nós próprios 

no intuito de encontrar respostas que sirvam a uma decisão. Um plano apenas serve para 

evitar a precipitação, a medida em que é constituído por etapas. Este plano de Henk 

Goovaerts pode ser utilizado como uma estrutura de análise e discussão de dilemas e 

problemas éticos. Os critérios éticos e profissionais devem de andar a par no serviço 

social. Uma ação considerada correta sob o ponto de vista profissional pode não o ser 

sob o ponto de vista ético. Por isso permanece subjacente a discussão sobre o que é a 

ética e sobre os critérios que devem ser utilizados (Goovaerts, 2008). 

2.2. O plano de sete etapas: 

Na 1ª Etapa – os factos - é aconselhável que se faça uma abordagem da situação o mais 

objetiva que for possível, para assim se obter uma visão clara da mesma. Convém 

ressalvar que não funciona se houver envolvimento emocional. Todos os factos, assim 

como as questões de como, quem, o quê, porquê, onde e quando devem de ser colocadas 

no sentido de sistematizar toda a informação. É conveniente recorrer a ajuda externa, ou 

seja, a outras pessoas no sentido de evitar as influências de preconceitos e opiniões. É 

necessário determinar que factos, antigos ou recentes, são relevantes e se por outro lado 

são fiáveis ou completos.  

Na 2ª Etapa – os interesses – tentar compreender o significado dos interesses e opiniões 

das pessoas envolvidas no dilema e como vivem os acontecimentos. Pode acontecer que 

um interesse que se afigura de somenos importância esteja afinal relacionado com as 

responsabilidades do serviço social, nem sempre é fácil determinar qual é o verdadeiro 
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problema, aquele que dá origem a outras situações problemáticas, e é nesta etapa que se 

deve chegar à conclusão de qual é o verdadeiro problema. 

Na Etapa 3 – o dilema – uma vez a par do dilema ou da natureza do verdadeiro 

problema, urge saber qual o rumo a tomar. Pode ser que a situação nem sequer 

configure um dilema, ou então tanto pode ser um dilema ético (relacionado com a 

observância dos princípios) como um dilema moral (relacionado com valores morais). 

Na Etapa 4 – as alternativas – esta é uma etapa de extrema importância para todo o 

processo, e onde a criatividade será de desejar. Frequentemente, as pessoas habitam-se a 

resolver os problemas sempre da mesma maneira, como das outras vezes resultou bem, 

as pessoas costumam ceder ao comodismo e não procuram utras soluções mais a 

contento, mais satisfatórias e eficazes. A criatividade ajuda a alargar o leque de opções, 

as alternativas devem de ser estudadas tendo em conta as vantagens, as desvantagens 

assim como os custos inerentes.  

Na Etapa 5 – conclusão – As alternativas devem de ser comparadas umas com as outras 

e objeto de avaliação a partir de um conjunto de prioridades em termos de valores e 

interesses. É nesta etapa que se faz uma escolha mas também é necessário formular uma 

ideia dos diferentes valores/padrões do caso que se está a tratar, assim como avaliar da 

existência de algum conflito de valores/padrões e que sistema hierárquico pode ser 

utilizado para a sua ordenação. Ao ser tomada uma decisão esta deve ser justificada com 

argumentos convincentes, mas não sem antes se questionar se os padrões/regras são 

absolutos e de quem é a responsabilidade mais decisiva.  

Na Etapa 6 – a execução da decisão – No caso de se tratar de um dilema cabe ao 

profissional do Serviço Social dar o primeiro passo para a execução das decisões. No 

entanto, se a decisão partiu de várias pessoas, será então necessário determinar que a vai 

executar, alguém tem de ser designado como responsável máximo, porque no futuro 

pode ser necessário exigir responsabilidades. As circunstâncias correspondentes ao 

“quando” e “onde” carecem de importância vital, assim como é de vital importância 

tratar as situações éticas com o devido e especial cuidado. Esta é uma etapa que exige 

grande coragem, porque por vezes pode não ser fácil fazer aquilo que se considera que 

deve e tem de ser feito. Uma outra questão que deve de ser observada nesta etapa é a 
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questão dos acordos que se exigem feitos no sentido de viabilizar a continuação do 

acompanhamento do caso.  

Na Etapa 7 – avaliação - nesta etapa, que consiste numa avaliação final, devem de ser 

colocadas uma série de metaquestões no sentido de aferir da forma como o plano por 

etapas foi completado. Na concretização de um plano como este é essencial a 

colaboração de todos. A qualidade da comunicação entre colegas depende de um 

conjunto de condições, que devem de ser criteriosamente cumpridas, de forma a 

possibilitar o sucesso da empresa. Estas condições têm a ver com a disponibilidade para 

uma comunicação aberta, com a concordância clara em termos de área de 

responsabilidade e poder de decisão, e como não poderia deixar de ser, tem a ver 

também com a boa vontade para resolver eventuais controvérsias e pela defesa ao 

direito de ter opiniões diferentes (Goovaerts, (2008). 

2.3. “Um modelo ético de tomada de decisão” 

De acordo com Miller et al (1960) in (Windheuser, 2008: 93) “o modelo geral de 

resolução de problemas é constitutivo do pensamento e desempenho humano.” O 

modelo básico é composto por determinados passos: a análise dos problemas; a 

definição do objetivo; o planeamento, que inclui a procura e avaliação das alternativas; 

a tomada de decisão; a concretização e o controlo do sucesso.  

Uma situação é considerada complexa quando existem vários cursos de ação 

alternativos e/ou conflitos internos ou externos, que por sua vez tanto podem ser 

cognitivos, emocionais e éticos. Para já, uma situação pode ser tanto mais complexa, 

quanto determinadas circunstâncias se verificarem. Uma dessas circunstâncias tem a ver 

com a dificuldade da situação ser investigada, devido ao excesso informação, que se 

torna por isso difícil de processar. A complexidade da situação aumenta também quando 

esta está construída como uma rede, ou seja, os elementos e estados da situação, ou os 

sistemas, são múltiplos e estão interligados. Quando a situação é internamente 

dinâmica, ou seja, quando com o tempo as coisas mudam de forma independente há 

também mais complexidade. Por último, a situação pode sofrer alterações em termos de 

complexidade quando há opacidade e instabilidade, que é o mesmo que dizer, quando as 

informações que podem ser importantes para a decisão não estão disponíveis e/ou são 
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pouco claras, e quando os prognósticos assentam na probabilidade e plausibilidade 

(Windheuser, 2008). 

Dietrich Döner, um psicólogo alemão, desenvolveu uma estrutura de tomada de 

decisão que permitiu ajudar na superação de uma certa fixação na psicologia do 

pensamento sobre resolução convergente de problemas. Döner alude às decisões 

históricas que tiveram consequências desastrosas, não raras vezes tomam-se decisões 

que não têm em conta a repercussão dos seus efeitos. Partindo deste pressuposto, criou 

um método especial de pesquisa, a simulação computorizada, para investigar o 

comportamento criativo de tomada de decisões em situações complexas. Analisou erros 

históricos bem documentados, como por exemplo, a catástrofe de Chernobil, no intuito 

de conseguir identificar deficiências típicas nas estratégias do pensamento e a partir daí 

encontrar formas de impedir erros como este através de formação adequada. Döner 

elaborou uma lista de típicas estratégias deficientes do pensamento, tais como: análise 

insuficiente da situação, levando a que se tome decisões com base em pressupostos 

inconsistentes. Outra das estratégias deficientes diz respeito à negligência das redes 

causais e de efeitos distantes e colaterais, que tem a ver com as consequências de se ter 

tomado uma determinada decisão cuja execução pode implicar um prejuízo capaz de 

anular os benefícios. Também é uma estratégia deficiente o facto de não ser dada 

atenção à duração de um processo, que remete para a habitual subestima do 

crescimento exponencial, e o inevitável agravamento, que pode ocorrer ao longo do 

tempo. Os rituais metodológicos são outra estratégia deficiente, tende-se a repetir 

medidas, só porque o seu historial não mostra qualquer efeito negativo. Por último há 

que referir o “projectismo”, e “ad-hoc-ismo e a abordagem balística, estas estratégicas 

deficientes estão relacionadas com a vontade de se querer fazer tudo ao mesmo tempo e 

quanto mais depressa melhor, ou então, quando se tem de fazer seja o que for 

(Goovaerts, 2008). 

Döner não se ficou pela crítica das estratégias deficientes, ponderou também sobre as 

características de um bom decisor, procurando diferenças sistemáticas de 

comportamentos entre sujeitos experimentais de sucesso e de menos sucesso. Verificou, 

então, que os bons decisores usam de estratégias: ponderam a recolha de informação, a 

comunicação, o número de decisões e a estabilidade de decisão. No que respeita à 

informação buscam sistematicamente informação capaz de responder aos seus porquês, 
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no intuito de testarem as suas hipóteses. Não partem, portanto, à deriva. Na 

comunicação os bons decisores partilham mais os seus pensamentos, pode dizer-se que 

pensam em voz alta. Quanto ao número de decisões, os bons decisores além de 

tenderem a tomar mais decisões, tendem também a tomar cada vez mais decisões 

complexas. No respeitante à estabilidade da ação, os bons decisores são renitentes em 

mudar os temas ou a direção das suas decisões, se tudo foi bem pensado, então crêem 

que estão certos na decisão que tomaram, logo, não há cabimento para alterar o rumo 

das coisas. A ideia de transferir esta abordagem para a formação de trabalhadores 

sociais em ética profissional alicerça-se na convicção de que o comportamento ético em 

trabalho social tem de ser expresso no contexto global de um caso ou processo 

problemático, não devendo, por isso, limitar-se a responder a questões individuais 

suscitadas pelas situações. Esta abordagem desenvolve a consciência dos estudantes 

para a complexidade das tomadas de decisão. Alerta-os para a necessidade de explorar 

todas as consequências possíveis de uma decisão e a verificar os perigos de se enveredar 

por soluções precipitadas. Este modelo tem como fatores positivos a destacar o facto de 

centrar a atenção na lógica, na argumentação, e no planeamento estratégico, realçando 

os aspetos racionais da tomada de decisão (Goovaerts, 2008).  

A propósito de modelos de tomada de decisão Reamer (1999) apresentou um modelo 

constituído por cinco fases, tal como se segue: 

I - consiste em identificar os problemas éticos além dos valores e dos deveres do 

trabalho social que entram em conflito. Assim, um trabalhador social que ao prestar 

serviço a um cliente, que em dada altura lhe revela um plano de entrar num 

comportamento auto destrutivo, será confrontado com o conflito de decidir entre 

respeitar o direito do cliente à auto determinação, ou proteger o cliente do dano. 

II - Nesta fase o trabalhador social deverá identificar os indivíduos, grupos e 

organizações que, poderão ser afetados pela decisão ética.  

III - No terceiro ponto, o trabalhador social deve encetar tentativas no sentido de 

identificar todos os cursos de ação viáveis e os participantes envolvidos em cada um 

deles, assim como identificar os benefícios e riscos potenciais para cada um deles. 

IV - Neste momento deve-se examinar meticulosamente as razões a favor, bem como as 

que desaconselham cada curso de ação, tendo em conta: 
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� “As teorias, princípios e diretrizes éticas; 

� Códigos de ética e princípios legais; 

�  Os princípios e teoria da prática do trabalho social; 

� Os valores pessoais de vária ordem, mas particularmente aqueles que entram 

em conflito com os seus.” (Reamer, 1999, in: Mouro & Simões, 2001: 74-75). 
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Conclusão 

Chegada ao fim deste trabalho permito-me concluir da sua importância para a minha 

aprendizagem sobre os assuntos nele abordados. Ao debruçar-me no estudo dos textos e 

nas leituras durante as minhas pesquisas, pude formar uma ideia mais completa sobre o 

que é a ética e da necessidade dela fazer uso nas mais diversas situações do quotidiano. 

Como muito bem refere Lucien Sève (1997: 206) e por isso faço minhas as suas 

palavras: “Portanto, se quisermos contribuir para que prevaleça no seio de uma 

preciosa diversidade cultural, o desejável universalismo moral, é necessário, sem 

dúvida, pôr assiduamente em evidência os nossos melhores argumentos, mas 

simultaneamente esforçarmo-nos por inventar e implantar na vida práticas individuais 

e sociais civilizadas e civilizadoras”. Neste trabalho pude também concluir que o 

profissional do Serviço Social deve ter sempre um comportamento com ética, de forma 

a não só salvaguardar-se a si próprio como também, e sobretudo, salvaguardar as 

pessoas, seus clientes, de se tornarem vítimas de ingerências geradoras de injustiças e 

incompreensão. É preciso ter presente o quanto os nossos atos afetam as outras pessoas, 

devemos, portanto, ser conscienciosos nas nossas ações. 
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